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ANÁLISE DOS RECURSOS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 005/2020” - RETIFICADO PELOS TCs 020504.989.20-3 e 020700.989.20-5

“PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2044/2020”.
Em 19 de JANEIRO de 2021.
Vimos, através deste, em relação à CONCORRÊNCIA nº 005/2020, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRA DE SUBSTITUIÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO DE APROXIMADAMENTE 36.351 LUMINÁRIAS PARA TECNOLOGIA A LED EM VÁRIOS LOCAIS, NA REGIÃO URBANA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, CONFORME DESCRITO NO PROJETO BÁSICO, NO MEMORIAL DESCRITIVO, NA PLANILHA DE QUANTITATIVOS E NOS DEMAIS ANEXOS, QUE FAZEM PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE EDITAL, proceder à análise dos recursos e contrarrazões apresentados.
De fato, quando da análise da documentação apresentada pelas empresas participantes do certame, a Comissão Permanente de Licitações resolveu inabilitar, inicialmente, as empresas TECNOLUZ ELETRICIDADE LTDA E ARA LUZ CONSÒRCIO (ZAGONEL E TECNOLUMEN ILUMINAÇÃO URBANA), conforme motivos constantes nos autos.
No entanto, aberto o prazo recursal, a empresa TECNOLUZ ELETRICIDADE LTDA quedou-se inerte na intenção de manifestar recurso.

Porém, o consórcio ARA LUZ CONSÓRCIO (ZAGONEL E TECNOLUMEN ILUMINAÇÃO URBANA) impetrou recurso contra sua inabilitação, expondo, em síntese que atendeu ao item 07.10 do edital, apresentando atestados de capacidade técnico-operacional de acordo com o exigido no instrumento convocatório. Invoca o princípio da proporcionalidade, argumentando que a Administração não pode exigir comprovação idêntica à licitada, visto que poderiam ser semelhantes e compatíveis.

Requer a revisão da análise, bem como diligência em relação aos atestados apresentados, pleiteando, por derradeiro, sua habilitação.

Nesta toada, impetraram recursos também, as empresas habilitadas SADENCO SUL-AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA e ILUMITECH CONSTRUTORA LTDA em desfavor de outras empresas habilitadas.
A empresa SADENCO SUL-AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA impetrou recurso contra a habilitação das empresas POTENCIAL ELETRICO SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO EIRELI, SAMAR ILUMINAÇÃO E ENGENHARIA LTDA, TERWAN SOLUÇÕES EM ELETRICIDADE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, FORTNORT DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL E URBANO EIRELI, BRASILUZ ELETRIFICAÇÃO E ELETRÔNICA LTDA, RT ENERGIA E SERVIÇOS LTDA, TRAJETO ENGENHARIA & COMÉRCIO EIRELI, CONSÓRCIO CONCIP ARARAQUARA – EMPRE LIDER SIGMA ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e ILUMISUL SOLUÇÕES URBANAS E LUMINOTÈCNICA LTDA, alegando, para tanto, em apertada síntese, que as mesmas não cumpriram a exigência do item 07.10 do edital, ou seja, não comprovaram capacidade técnico-operacional de acordo com as exigências editalícias. Argui que a decisão da Comissão Permanente de Licitações, ao habilitar as empresas acima mencionadas infringiu o princípio da vinculação ao edital, bem como da Legalidade, visto que entende que a Comissão cravou o prazo de 10 meses para a comprovação das 18.200 luminárias, juntando o esclarecimento feito à empresa ILUMITECH CONSTRUTORA LTDA como prova de suas alegações.
Já a empresa habilitada ILUMITECH CONSTRUTORA LTDA impetrou recursos em desfavor das empresas SADENCO SUL-AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA, SAMAR ILUMINAÇÃO E ENGENHARIA LTDA, ILUMISUL SOLUÇÕES URBANAS E LUMINOTÈCNICA LTDA, SELT ENGENHARIA LTDA, ENGELUX SOLUÇÕES EM ENERGIA LTDA, POTENCIAL ELETRICO SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO EIRELI, FORTNORT DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL E URBANO EIRELI, BRASILUZ ELETRIFICAÇÃO E ELETRÔNICA LTDA, ARA LUZ CONSÒRCIO, RT ENERGIA E SERVIÇOS LTDA e AENG PARTICIPAÇÃO LTDA.

Em relação às empresas AENG PARTICIPAÇÃO LTDA, RT ENERGIA E SERVIÇOS LTDA, BRASILUZ ELETRIFICAÇÃO E ELETRÔNICA LTDA e FORTNORT DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL E URBANO EIRELI, a requerente alega, basicamente que a decisão da Comissão Permanente de Licitações foi equivocada, ferindo o princípio da vinculação ao edital, pois as empresas não atenderam ao item 07.10 do edital, ou seja, não comprovaram capacidade técnico-operacional de acordo com as exigências editalícias.
Já em relação às outras empresas a recorrente alega o que segue:

- SADENCO SUL-AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA deve ser inabilitada, pois descumpriu os itens 07.09.02, 07.12, 07.13, 07.14 e 07.15 do edital quando apresentou tais documentos assinados por pessoa que não detém procuração para tanto.
- SAMAR ILUMINAÇÃO E ENGENHARIA LTDA deve ser inabilitada por vício em relação ao cumprimento dos itens 07.09.02, 07.12, 07.13, 07.14 e 07.15 do edital, tendo em vista que, segundo Cláusula 8ª do Contrato Social da recorrida, a administração empresarial deve ser exercida por dois sócios administradores de modo concomitante. Afirma que nos documentos acostados aos autos, referentes aos itens supra mencionados, não consta a assinatura do sócio Ivan Luiz Alves Martins.
- ILUMISUL SOLUÇÕES URBANAS E LUMINOTÉCNICA LTDA deve ser inabilitada por desatender aos itens 07.11 e 07.11.01 do edital, pois a empresa juntou um Contrato de Prestação de Serviços (folha 3.095 e seguintes), que, em tese, seria documento idôneo para comprovar a qualificação exigida. Porém, aponta a requerente que o presente documento foi assinado pelas partes em 31 de janeiro de 2012, ou seja, há mais de 08(oito) anos, ferindo o que reza o artigo 598, caput, do C.C. Alega que o aditivo contratual, ainda que formalizado (folha 3.098), hipoteticamente fixando termo contratual para a data de 31 de janeiro de 2024, ainda assim não tem qualquer validade pelo disposto no artigo 598, caput, do C.C. Também aduz que a licitante não cumpriu os requisitos do item 07.10 do edital.
- SELT ENGENHARIA LTDA deve ser inabilitada, por desatender ao item 07.10 do edital, principalmente no tocante aos períodos dos atestados de fls 3.168, 3.170 e 3.172 não serem concomitantes aos dos atestados de fls 3.162 e 3.165. Pleiteia também sua inabilitação, tendo em vista que o atestado apresentado referente a consórcio não apresenta percentual de participação, não podendo afirmar o quanto a mesma executou.
- ENGELUX SOLUÇÕES EM ENERGIA LTDA deve ser inabilitada por desatender aos itens 07.03.01, 07.09.02, 07.12, 07.13, 07.14 e 07.15 do edital, pois, segundo cláusula 7ª do Contrato Social da empresa recorrida, a administração empresarial deve ser exercida por ambos os sócios administradores. O balanço patrimonial não foi assinado por ambos os sócios, bem como as declarações dos itens 07.09.02, 07.12, 07.13, 07.14 e 07.15 do edital foram assinadas por pessoa que possuía procuração para representar a concorrente, porém esta procuração não contém a assinatura de ambos os sócios transferindo o poder para representação.
- POTENCIAL ELETRICO SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO EIRELI deve ser inabilitada por desatender ao item 07.10 do edital, ou seja, não comprovou sua capacidade técnico-operacional de acordo com as exigências editalícias. Pleiteia, ainda, sua inabilitação, pois argumenta que os certificados técnicos acostados pela recorrida referem-se à empresa LUMINAPAR – SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA LTDA, não havendo documento ou demonstração de que ateste a incorporação da capacidade técnica por parte da concorrente a atender ao referido item.
- ARA LUZ CONSÓRCIO deve ser inabilitado por desatender ao item 06.03 do edital alínea “a”, ou seja, o Compromisso Particular de Constituição de Consórcio não foi devidamente registrado em cartório.
Desatendeu também aos itens 07.11 e 07.11.01 do edital, pois juntou contrato de prestação de serviços (fls. 3.909) cujo início deu-se em 10 de janeiro de 2006, ou seja – há mais de 14 anos, afrontando o disposto no artigo 598, caput, do CC.
Aberto prazo para as contrarrazões, a empresa CONSÓRCIO CONCIP ARARAQUARA impetrou a sua alegando que o pedido de sua inabilitação por parte da empresa SADENCO SUL-AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA não merece acolhimento, haja vista que a Comissão Permanente de Licitações agiu de forma a respeitar os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, previstos na Constituição Federal.
Argui que o edital é claro quando solicita quantidades mínimas e PRAZO COMPATÍVEL com o objeto do certame. Conclui que a recorrente confunde o termo “COMPATÍVEL” com “IDÊNTICO”, devendo, portanto, os atestados levados em conta compatíveis em características, quantidades e prazos com o que está sendo contratado por meio da licitação, jamais igual, posto que a exigência é ilegal.
A empresa ILUMITECH CONSTRUTORA LTDA também apresentou contrarrazões ao recurso impetrado pelo consórcio ARA LUZ CONSÓRCIO, alegando, em síntese, os mesmos termos de seu recurso impetrado contra o mencionado consórcio. Não atendimento ao item 07.10 do edital e dos itens desatender ao item 06.03 do edital, alínea “a”, ou seja, o Compromisso Particular de Constituição de Consórcio não foi devidamente registrado em cartório.

Desatendeu também aos itens 07.11 e 07.11.01 do edital, pois juntou contrato de prestação de serviços (fls. 3.909) cujo início deu-se em 10 de janeiro de 2006, ou seja – há mais de 14 anos, afrontando o disposto no artigo 598, caput, do CC.
A empresa FORTNORT DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL E URBANO EIRELI, impetrou contrarrazões face aos recursos apresentados pelas empresas SADENCO SUL-AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA e ILUMITECH CONSTRUTORA LTDA, alegando, em síntese que ambas motivaram suas razões no mesmo argumento, ou seja, que a recorrida não atendeu ao item 07.10 do edital. Afirma ainda, que as recorrentes querem, na prática, é se tornarem os únicos licitantes a terem suas propostas abertos pelo dúbio motivo de que apresentaram atestados de 10 meses e os demais não. Argumenta, ainda, com base nas respostas da Comissão Permanente de Licitações que a menção aos tais 10(dez) meses não significa limitação de tempo. Requer sejam improcedentes os recursos mantendo a empresa habilitada.
A empresa TRAJETO ENGENHARIA & COMÉRCIO EIRELI alega, em suas contrarrazões que a recorrente SADENCO SUL-AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA faz apontamentos sem nenhum fundamento técnico válido, fato que demonstra sua falta de conhecimento técnico e/ou sua intenção de querer tumultuar o referido processo licitatório.
Argui também, que a Comissão Permanente de Licitações agiu corretamente, dentro dos preceitos legais, ao habilitar a recorrida, pois a Administração Pública detinha a obrigação de demonstrar que concedeu a todos os concorrentes aptos a mesma oportunidade. Ressaltou trecho da decisão de habilitação proferida pela Comissão Permanente de Licitações onde consta que a habilitação das empresas levou em conta atestados compatíveis, seja em compatibilidade, quantidade, período ou proporcionalidade com as exigências do edital.
Relaciona o rol de atestados apresentados e pleiteia sua habilitação, inclusive alegando que sua inabilitação, bem como das outras 9 empresas recorridas prejudicará sobremaneira também a busca por melhor oferta, tendo em vista que o interesse público é satisfeito na medida em que a competição acirrada propicia a obtenção da melhor proposta.

A empresa ILUMISUL SOLUÇÕES URBANAS E LUMINOTÈCNICA LTDA em suas contrarrazões alega, em síntese, que atendeu ao item 07.10 do edital, pois apresentou acervos que demonstram instalação de quantidades de luminárias infinitamente superior ao exigido no edital, argumentando que a empresa SADENCO SUL-AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA faz confusão ao interpretar a parcela de maior relevância determinada pela Municipalidade. Quanto ao recurso interposto pela empresa ILUMITECH CONSTRUTORA LTDA, quedou-se inerte.
A empresa ENGELUX SOLUÇÕES EM ENERGIA LTDA argui, em suas contrarrazões que a alegação da recorrente ILUMITECH CONSTRUTORA LTDA quanto ao vício apontado em relação a não observância das condições especificadas no contrato social da empresa recorrida, a qual determinava a condição de assinatura conjunta dos sócios administradores, ao passo que a documentação apresentada foi assinada por apenas um sócio não merece respaldo.
Alega que o teor da Cláusula 7ª do Contrato Social não fala que a administração é sempre em conjunto e pela interpretação do restante da cláusula tal condição fica evidente ao constar, por exemplo, vedação expressa de que o sócio não poderá assumir obrigações bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade sem autorização do outro sócio. Questiona o fato de que a existência de vedações significa que nem todos os atos devem ser realizados conjuntamente.
Faz referência, ainda, ao item do edital que traz os requisitos para o credenciamento.

Combate os argumentos da recorrente em relação à falta de assinatura dos dois sócios no balanço patrimonial, transcrevendo trecho do Manual de orientação do Leiaute 9 da escrituração contábil digital (ECD).
No que diz respeito ao não atendimento dos itens 07.09.02, 07.12, 07.13, 07.14 e 07.15 do edital, tendo em vista que a procuração em nome da Sra. Fernanda Ebert Dalapícola não produz efeito, visto que assinada por somente um sócio, alega que, em momento algum merecem prosperar as alegações da recorrente, pelos motivos já exposto, bem como pelo fato de não constar no edital qualquer menção a assinatura conjunta dos sócios ou que, caso não o fizessem, a documentação seria ilegítima e não poderia ser aceita.

Requer, por derradeiro, caso a Comissão Permanente de Licitações entenda a existência qualquer irregularidade ou ausência de informações por parte da recorrida, sejam realizadas diligências a fim de supri-las.
Recebidos os recursos e contrarrazões, passamos a acolhê-los, visto que tempestivos.

A priori, cabe aqui, antes de qualquer análise e decisão, esclarecer alguns pontos a respeito desta licitação. 

O presente edital foi matéria de análise pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme TCs 020504.989.20-3 e 020700.989.20-5, nos quais foram retificados os pontos necessários e acrescidos ou alterados outros pontos em sugestões do próprio Tribunal.

Pois bem, conforme já esclarecido pela Administração, a presente licitação se trata de uma obra de grande vulto. A Administração, em seu poder discricionário, dentro dos ditames legais, tem por obrigação zelar para que as condições estabelecidas em edital sejam devidamente cumpridas, sob pena de obter uma contratação ineficaz e problemática. 

Para tanto, tem que se cercar de inúmeras maneiras para que o objeto seja realizado a contento, não podendo correr qualquer risco de ter seus serviços paralisados ou realizados de forma errônea.

Assim, o que se busca efetivamente através da licitação é uma disputa justa entre os interessados concorrentes, com o objetivo final de se obter a oferta mais proveitosa e lucrativa.

Ora, ocorre que para se chegar a tanto, por óbvio a Administração Pública deve se respaldar em todas as garantias possíveis. Portanto, não basta selecionar o melhor preço, urge se saber, também, se a empresa-candidata se acha mesmo em condições econômicas, estruturais e técnicas para desenvolver os trabalhos que serão contratados.
Posto isso, cabe salientar que, quando da análise de toda a habilitação das empresas participantes, a Comissão Permanente de Licitações, buscou, de forma mais imparcial e justa, um resultado satisfatório. No entanto, jamais deixou de se ater aos requisitos do edital, bem como aos princípios e Leis que regem a licitação.

O primeiro ponto a ser esclarecido é em relação aos atestados de capacidade técnico-operacional apresentados pelos interessados no certame.

Ao contrário do que alega a requerente SADENCO SUL-AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA, em momento algum, como reconhecido pelas empresas que ofertaram contrarrazões, fixou-se, definitivamente, o prazo de 10 (dez) meses como sendo exato para constar dos atestados a serem apresentados. Pelo contrário. No próprio recurso apresentado pela empresa SADENCO SUL-AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA, a mesma traz à baila o esclarecimento publicado pela Comissão Permanente de Licitações em resposta a um questionamento proferido pela empresa ILUMITECH CONSTRUTORA LTDA, a qual, dentre outras perguntas, indaga sobre a possibilidade de atestados que comprovem a quantidade exigida em prazo superior a dez meses, visto que a lei não permite limitação de tempo. A resposta foi bem clara:

“Quanto à menção do período referente ao prazo para a comprovação das instalações, temos que o prazo de 10 meses, constante do item 07.10 não significa limitação de tempo a se constar exatamente dos atestados, mas sim, mera informação de que o prazo da execução do contrato é de 10 meses e, com base nesta informação, as empresas terão noção para a apresentação de seus atestados compatíveis com o prazo de execução.” (g.n.)

Ademais, cumpre-se ressaltar que esta Comissão Permanente de Licitações também tratou do tema em outros esclarecimentos, os quais não foram mencionados no recurso da empresa SADENCO SUL-AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA, por desconhecimento ou conveniência.
Pois bem. Em resposta à impugnação da empresa MS ILUMINAÇÃO E ELETRICIDADE EIRELI- ME, no dia 07 de dezembro de 2020, a mesma questão foi trazida à tona, na qual a resposta da Comissão foi assertiva.

“Quanto à questão elaborada no sentido de saber se empresas que já instalaram número superior a 18.200 (dezoito mil e duzentas luminárias), CONTUDO, em prazo de execução contratual menor (pois assim estabeleciam aqueles contratos), não tem capacidade técnica suficiente para essa municipalidade, temos que tal questão é meramente especulatória. Só por esta suposição não há como se proceder uma devida análise. Teoricamente, sim.” (g.n.)
Teoricamente sim, pois, antes mesmo de se conferir prazos, outros critérios também merecem apreço, tais como, registro no CREA em nome da empresa, objeto semelhantes, etc...Porém não houve óbice em relação ao prazo.
Ainda para argumentar, em esclarecimento à empresa TRAJETO ENGENHARIA E COMÉRCIO, no dia 8 de dezembro de 2020, também não mencionado pela recorrente, a Comissão Permanente de Licitações volta ao assunto do prazo de execução, bem como deixa claro que: “ Os atestados serão encaminhados para o setor de Engenharia da Secretaria de Obras e Serviços Públicos e lá serão analisados. A equipe levará em conta inúmeros fatores para sua apreciação, tais como, registro na entidade competente, a quantidade, o período, até mesmo uma proporcionalidade e compatibilidade com o serviço a ser contratado”.
Portanto, não há que se falar em desobediência ao princípio de vinculação ao edital, muito menos violação ao princípio da Legalidade.

A Comissão, juntamente com a Secretaria de Obras e Serviços Públicos, em momento algum se furtou de seu dever de respeitar a lei. Reiterando o já exposto, buscou ser imparcial e justa.

Expostas estas considerações, passemos para as considerações referentes à conferência dos atestados.
Encaminhados os referidos documentos para a Secretaria de Obras e Serviços Públicos, a mesma passou a analisa-los individualmente, levando em conta diversos fatores. Estabeleceu o mesmo critério justo para todas as empresas, sempre amparado pelas exigências do edital, a fim de não comprometer os serviços futuros, através de uma contratação frustrada e ineficiente.

No entanto, a fim de que não fossem causadas restrições desnecessárias, o que claramente ensejaria em inúmeras discussões infrutíferas, buscou a maior razoabilidade possível, sem imprimir um rigor excessivo, porém levando em conta o edital.
Analisou de maneira detalhada, através de verificação de registros, semelhanças com os serviços em tela, concomitância (ainda que parcial), prazos compatíveis, proporcionalidade, enfim, levou em consideração todas as condições que as empresas participantes dispunham, a fim de ampliar a competitividade, sem ferir qualquer princípio.
Podemos citar como exemplos as empresas TRAJETO ENGENHARIA & COMÉRCIO EIRELI e CONSÓRCIO CONCIP ARARAQUARA – EMPRESA LIDER SIGMA ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. A recorrente SADENCO SUL-AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA entendeu que ambas não comprovaram atendimento ao item 07.10 do edital. Já a empresa ILUMITECH CONSTRUTORA LTDA não impetrou qualquer recurso contra a habilitação das mesmas neste cenário. 
A empresa TRAJETO ENGENHARIA & COMÉRCIO EIRELI apresentou em seu rol de documentos dois atestados, com períodos de 25/06/2019 a 29/07/2020, onde instalou 11.092 luminárias e outro no período de 21/10/2019 a 29/07/2020, onde instalou 10.896 luminárias, ou seja, entre 25/06/2019 a 29/07/2020, instalou 21.988 luminárias. Não deve ser habilitada uma empresa que, em aproximadamente 13 meses instalou 21.988 luminárias?
A empresa CONSÓRCIO CONCIP ARARAQUARA – EMPRE LIDER SIGMA ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, em quase 12 meses instalou 25.745 luminárias. A mesma pergunta é feita.

Outro exemplo é a empresa SAMAR ILUMINAÇÃO E ENGENHARIA LTDA. Ambas recorrentes discordam dos motivos para sua inabilitação.
Ainda neste diapasão, encontramos empresas que, dentro de um período maior que o prazo de execução dos serviços apresentaram números de luminárias instaladas na quantidade de mais que o dobro exigido no edital. Como poderia inabilitar tais empresas, sendo que não é possível, dentro do prazo do contrato prever a frequência de solicitações de instalação. Como se comprovar que as mesmas não instalaram a quantidade solicitada ou até mais do que o exigido no prazo referência do edital? A Comissão Permanente de Licitações e a Secretaria de Obras e Serviços Públicos, dentro dos critérios estabelecidos de forma igualitária não poderia sacrificar a mesma diante da quantidade de luminárias instaladas. Além do mais, apesar dos atestados não preverem a frequência de solicitações (no caso, nenhum atestado apresentado pelas empresas tem essa capacidade) é possível analisar a complexidade dos serviços, locais e demais características que, certamente permitem visualizar a capacidade da empresa.
A Comissão Permanente de Licitações e a Secretaria de Obras e Serviços Públicos tem o dever de observar o Princípio da Razoabilidade, a fim de que não inabilite empresas que certamente possuem know how para a realização dos serviços. É certo que formalismos e exigências exacerbadas podem comprometer o processo licitatório. Todavia, isto não quer dizer, em momento algum, que a Administração é livre para agir ao seu bel prazer. A análise seguiu um critério igual para todos, conforme já aludido acima, dentro dos princípios essenciais.
Tanto é verdade que, dentre as 18 empresas participantes, apenas 3(três) não concordaram com a análise dos atestados. A inabilitada ARA LUZ CONSÒRCIO e as habilitadas SADENCO SUL-AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA e ILUMITECH CONSTRUTORA LTDA. A outra inabilitada - TECNOLUZ ELETRICIDADE LTDA – sequer impetrou recurso. 
DO JULGAMENTO DOS RECURSOS.
A priori, cumpre-se esclarecer que a Administração, do mesmo modo que pode valer-se de seu poder discricionário para tomar as decisões que entender cabíveis, pode e deve voltar atrás em relação ao seu julgamento, quando entender que assim necessita proceder.
Em relação ao recurso interposto pelo CONSÓRCIO ARA LUZ CONSÓRCIO (ZAGONEL E TECNOLUMEN ILUMINAÇÃO URBANA), o mesmo não merece procedência, haja vista que a mesma não atendeu ao item 07.10 do edital, pois não houve comprovação de quantidades, nem de prazos (concomitância, ainda que parcial), pois os números de luminárias efetivamente instaladas não se refletem nos números indicados pela empresa, motivo pelo qual não é necessária qualquer diligência, visto que estas quantidades reais já contam do processo. Em seu recurso, a mesma computou como sendo sua capacitação o número de quantidade dos parques de iluminação e não o efetivamente descrito nos atestados.
Esta Comissão Permanente de Licitações acata a manifestação da empresa ILUMITECH CONSTRUTORA LTDA no sentido de inabilitar o CONSÓRCIO ARA LUZ CONSÓRCIO (ZAGONEL E TECNOLUMEN ILUMINAÇÃO URBANA), pelo fato do instrumento constitutivo do Consórcio não estar registrado em cartório, o que desatende ao item 06.03 do edital alínea “a”, bem como em relação ao contrato de prestação de serviços apresentado, conforme descrito mais à frente.
Em relação ao recurso da empresa SADENCO SUL-AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA, conforme já explicitado acima, os critérios utilizados pela Comissão Permanente de Licitações e Secretaria de Obras e Serviços Públicos deixaram claro que as empresas apontadas pela recorrente cumpriram a exigência do item 07.10 do edital, motivo pelo qual julga improcedente seu recurso.
Em relação aos recursos impetrados pela empresa ILUMITECH CONSTRUTORA LTDA em desfavor das empresas AENG PARTICIPAÇÃO LTDA, RT ENERGIA E SERVIÇOS LTDA, BRASILUZ ELETRIFICAÇÃO E ELETRÔNICA LTDA e FORTNORT DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL E URBANO EIRELI, no tocante ao não atendimento ao item 07.10 do edital, tal pretensão também não merece êxito, pois, conforme exposto acima os critérios utilizados pela Comissão Permanente de Licitações e Secretaria de Obras e Serviços Públicos deixaram claro que as empresas apontadas pela recorrente cumpriram a exigência do item 07.10 do edital, motivo pelo qual se julga improcedente seu recurso quanto a este apontamento.
Já em relação às empresas:

- SADENCO SUL-AMERICANA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA a pretensão de inabilitação da mesma pelos motivos suscitados não merece acolhimento, visto que, no credenciamento da empresa (fls.682/684) encontra-se a procuração dando poderes para a Sra. Mirian do Rocio Haluch da Silva atuar no processo licitatório;
- SAMAR ILUMINAÇÃO E ENGENHARIA LTDA: não procede a alegação feita pela recorrente, tendo em vista que não consta expressamente do contrato social de que a administração da sociedade deve ser feita em conjunto, com a participação simultânea de ambos os sócios nos negócios sociais.
A interpretação que se extrai da Clausula 8ª do Contrato Social é de que ambos os administradores nomeados podem atuar por si só e obrigar a sociedade, o que inclusive é reforçado pelo § 2ª da mesma Cláusula 8ª.
- ILUMISUL SOLUÇÕES URBANAS E LUMINOTÉCNICA LTDA deve ser inabilitada, pois conforme 598, caput, do C.C, o prazo de vigência dos contratos de prestação de serviços foi limitado pela lei em 4(quatro) anos. Observa-se que o contrato de prestação de serviços de fls. 3095/3097 foi firmado com prazo de 12 meses, a partir de 31 de janeiro de 2012, e poderia ser prorrogado automaticamente por iguais períodos sucessivos mediante comunicação expressa das partes. Essa comunicação expressa ou qualquer instrumento semelhante não acompanhou a habilitação da empresa. Portanto, o contrato de fls. 3.095/3.097 foi extinto pela ocorrência de seu termo. A documentação de fls. 3.098 possui redação turva e modifica cláusula de um contrato já expirado, não podendo ser interpretada como uma novação ou renovação, tanto que, nada foi dito neste sentido pela recorrida ILUMISUL SOLUÇÕES URBANAS E LUMINOTÉCNICA LTDA em suas contrarrazões.
- SELT ENGENHARIA LTDA, temos que os apontamentos feitos pela empresa ILUMITECH CONSTRUTORA LTDA em relação ao atestado apresentado em nome do consórcio CSR ILUMINAÇÃO, não merecem acolhimento, pois o atestado de fls. 3.162/3.163 apresentado pela empresa SELT ENGENHARIA LTDA, em sua habilitação, ao contrário do alegado pela recorrente, realmente possui o condão de comprovar a capacidade técnica operacional da licitante, em atendimento ao item 07.10 do edital, visto que descreve a quantidade dos serviços executados pela recorrida.
- ENGELUX SOLUÇÕES EM ENERGIA LTDA: Fica acolhido o recurso impetrado pela empresa ILUMITECH CONSTRUTORA LTDA, pois, considerando a Cláusula 7ª do Contrato Social da recorrida ENGELUX SOLUÇÕES EM ENERGIA LTDA, que, expressamente prevê que a administração da sociedade será gerida por ambos os sócios CONJUNTAMENTE, bem como compulsando os elementos da procuração de fls.673/675 e 1.008/1010 que atribui à mandatária poderes plenos e ilimitados para gerir e administrar todos os bens e negócios da recorrida, a teor do art. 1014 do CC, a outorga de poderes deveria ter sido conferida de forma conjunta pelos sócios, razão pela qual a procuração é ilegítima e não produz efeitos. Desta forma, as declarações apresentadas pela empresa, na fase de habilitação, desde que sejam assinadas pela “procuradora” Fernanda Ebert Dalapícola, não merecem fé, devendo ser desconsideradas. A Procuração juntada em sede de contrarrazões, com data anterior à da juntada aos autos, não será considerada, haja vista que não é permitida a juntada de documento em momento posterior à abertura do certame. Portanto, fica a empresa ENGELUX SOLUÇÕES EM ENERGIA LTDA, inabilitada.
- POTENCIAL ELETRICO SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO EIRELI. Os apontamentos feitos pela recorrente não são capazes de inabilitar a referida empresa, pois, ao contrário do alegado pela recorrente, a empresa recorrida - POTENCIAL ELETRICO SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO EIRELI – apresentou, às fls. 1.146/1.154, laudo de cisão parcial com incorporação das parcelas patrimoniais cindidas. A fim de não pairar qualquer dúvida, às fls. 1.152 dos autos do processo licitatório, encontra-se a relação do acervo técnico absorvido na cisão, o qual engloba os atestados analisados que permitem a devida habilitação da mesma.
- ARA LUZ CONSÒRCIO; A Comissão, além de constatar o não atendimento do item 07.10 do edital, acatou a manifestação da empresa ILUMITECH CONSTRUTORA LTDA no sentido do mesmo ter desatendido ao item 06.03 do edital alínea “a”, ou seja, o Compromisso Particular de Constituição de Consórcio não foi devidamente registrado em cartório.
Também acata o recurso da recorrente no tocante ao contrato de prestação de serviços apresentados, pois, conforme 598, caput, do C.C, o prazo de vigência dos contratos de prestação de serviços foi limitado pela lei em 4 (quatro) anos. Observa-se que o contrato de prestação de serviços de fls. 3.909/3.911 foi firmado com prazo indeterminado em contradição ao referido artigo, razão pela qual vigeu apenas até 10 de janeiro de 2010, nos conformes do CC. Não foi apresentada nenhuma renovação, repactuação ou novação.
Diante disto, a Comissão Permanente de Licitações, juntamente com a Secretaria de Obras e Serviços Públicos chegou à conclusão de que as empresas: ARA LUZ CONSÒRCIO (ZAGONEL E TECNOLUMEN ILUMINAÇÃO URBANA), ILUMISUL SOLUÇÕES URBANAS E LUMINOTÉCNICA LTDA, ENGELUX SOLUÇÕES EM ENERGIA LTDA e TECNOLUZ ELETRICIDADE LTDA ficam inabilitadas.
Face ao exposto, encaminham-se os autos ao Secretario da Administração para análise e manifestação.
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